ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
Nº  /2012 
 Acordo de Cooperação Técnica para intercâmbio de informações objetivando transparência e controle dos recursos federais alocados na Copa do Mundo de 2014, Olimpíadas e Paralimpíadas de 2016.

Considerando que a Constituição Federal , no seu art. 70, estabelece a titularidade do Controle Externo ao Congresso Nacional;
Considerando que as duas Casas do Congresso Nacional, nos seus respectivos regimentos, além da competência comum das Comissões temáticas, instituíram comissões para fazer permanentemente as atividades de fiscalização e controle;

Considerando que ambas as Casas do Congresso Nacional estabeleceram, no âmbito de suas Comissões que tratam de fiscalização e controle, subcomissões para acompanhar as atividades relativas à Copa do Mundo de 2014, às Olimpíadas e às Paralimpíadas de 2016;

Considerando que o Ato nº 01/2009, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do Senado Federal (CMA), instituiu o Portal de Acompanhamento de Gastos para a Copa do Mundo de Futebol de 2014;
Considerando que o Tribunal de Contas da União estabeleceu, por meio da Instrução normativa IN TCU nº 62, de 26 de maio 2010, normas acerca do controle exercido sobre os recursos públicos federais destinados à organização e à realização da Copa do Mundo de 2014, incluindo procedimentos pelos quais os gestores devem disponibilizar no Portal dados e documentos necessários à fiscalização;

Considerando que o Tribunal de Contas da União definiu a sistemática de cadastramento de pessoas encarregadas de alimentar o Portal por meio da DN nº 115/2011; 
Considerando que a Controladoria Geral da União é o órgão central do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, conforme dispõe o art. 74 da Constituição Federal c/c art. 17 da Lei  nº 10.683/2003 e art. 8º do Decreto nº 3.591/2000;

Considerando que o Decreto nº 7.034/2009 determinou a divulgação, por meio do Portal da Transparência do Poder Executivo Federal, de dados e informações relativos à Copa do Mundo de Futebol de 2014;
Os órgãos adiante identificados resolvem celebrar o presente Acordo de Cooperação Técnica, nos termos do art. 116 da Lei nº 8.666, de 1993, no que couber, em observância aos princípios constitucionais que regem a Administração Pública e aos princípios da supremacia e da indisponibilidade do interesse público, com o objetivo de conferir maior eficiência, eficácia e efetividade à gestão pública, maximizar os resultados institucionais e contribuir para a melhoria da Administração Pública por meio do intercâmbio de informações para a transparência e controle dos recursos federais alocados na Copa do Mundo de 2014, nas Olimpíadas e nas Paralimpíadas de 2016, em conformidade com as condições dispostas neste documento.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Este acordo tem por objeto a cooperação técnica e o intercâmbio de informações para a transparência e controle dos recursos federais alocados na Copa do Mundo de 2014, nas Olimpíadas e Paralimpíadas de 2016 entre órgãos partícipes que atuam direta ou indiretamente no controle da gestão pública.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES
I – Câmara dos Deputados - CD, CNPJ 00.530.352/0001-59, representado por sua Comissão de Fiscalização Financeira e Controle - CFFC;
II – Senado Federal - SF, CNPJ 00.530.279/0001-15, representado por sua Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA; e
III - Controladoria-Geral da União – CGU, CNPJ 05.914.685/0001-03.
Parágrafo único.  Outros órgãos poderão ser aceitos após concordância por unanimidade dos órgãos partícipes, mediante termo aditivo a este acordo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS FORMAS DE COOPERAÇÃO
A cooperação pretendida pelas partes dar-se-á, preferencialmente, por meio das seguintes ações:
I- Intercâmbio de informações coletadas pelas instituições sobre as obras, compras e serviços realizados ou financiados com recursos federais alocados na Copa do Mundo de 2014, Olimpíadas e Paralimpíadas de 2016;
II- Possibilidade de utilização de interfaces compartilhadas para alimentação mútua dos sítios informatizados voltados para a fiscalização dos recursos federais alocados na Copa do Mundo de 2014, Olimpíadas e Paralimpíadas de 2016, desenvolvidos pelos órgãos participantes;
III- Realização de eventos para divulgação das informações, transparência e controle social dos empreendimentos da Copa do Mundo de 2014, Olimpíadas e Paralimpíadas de 2016;
IV-  Desenvolvimento de ações de treinamento.

Parágrafo primeiro.  Atividades que acarretem impactos técnicos e operacionais significativos poderão ser objeto de acordo de cooperação específico entre as partes envolvidas, no qual serão expressas as responsabilidades das partes interessadas, cronogramas e produtos a serem desenvolvidos, entre outros.
Parágrafo segundo. A Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados e a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do Senado Federal disponibilizarão  informações e documentos no Portal Copa Transparente, situado no endereço www.copatransparente.gov.br, mantido pelo Senado Federal sob gestão conjunta das Comissões partícipes

Parágrafo terceiro. Serão estabelecidos procedimentos e grupos de trabalho específicos para atender as questões relativas às Olimpíadas e Paralimpíadas de 2016.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS REPRESENTANTES
Os representantes dos órgãos signatários se comprometem a:
I – atuar de forma a alcançar o objetivo do presente Acordo de Cooperação Técnica;
II – auxiliar os demais membros da comunidade no esclarecimento de dúvidas;

III– participar ou indicar representante para grupos de trabalho de interesse comum.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

O presente Acordo de Cooperação Técnica terá eficácia a partir da data de sua assinatura e prazo indeterminado. A publicação no Diário Oficial da União fica a cargo do Senado Federal.

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO, ALTERAÇÃO E EXCLUSÃO

O presente acordo poderá ser rescindido a qualquer tempo por acordo entre as partes, assim como poderá ser alterado, mediante termo aditivo, sendo lícita a inclusão de novos partícipes, cláusulas e condições.  Qualquer dos órgãos participantes poderá solicitar a sua exclusão do presente Acordo de Cooperação Técnica a qualquer tempo, por meio de notificação com pelo menos trinta dias de antecedência.

CLÁUSULA SÉTIMA – DE AÇÕES PROMOCIONAIS

Na hipótese de ação promocional relacionada com o objeto deste acordo, deverá haver expressa menção à colaboração dos partícipes e observância ao disposto no art. 37, §1º, da Constituição Federal.
CLÁUSULA OITAVA – DO FORO

Fica eleito o foro da cidade de Brasília-DF, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste acordo, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, ressalvado o disposto no art. 102, inciso I, alínea “d”, e no art. 105, inciso I, alínea “b”, da Constituição Federal.

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

O presente acordo é celebrado a título gratuito, não envolvendo a transferência de recursos financeiros entre os partícipes.

Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre as partes.

E, por estarem de acordo, os partícipes assinam o presente instrumento.

 PRIMEIRO ACORDO DE COOPERAÇÃO ESPECÍFICO – FIRMADO NO ÂMBITO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº  /2012 
 Primeiro Acordo de Cooperação Específico para intercâmbio de informações objetivando transparência e controle dos recursos federais alocados na Copa do Mundo de 2014.

Considerando o disposto no parágrafo primeiro da cláusula terceira do Acordo de Cooperação Técnica nº  /2012;

Considerando o Ato nº 01/2009, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do Senado Federal (CMA), que instituiu o Portal de Acompanhamento de Gastos para a Copa do Mundo de Futebol de 2014;

Considerando a Instrução Normativa IN TCU nº 62/2009, que estabeleceu a obrigatoriedade de os gestores disponibilizarem no Portal dados e documentos necessários à fiscalização das obras da Copa;

Considerando a Decisão Normativa DN TCU nº 115/2011, que define a sistemática de cadastramento de pessoas encarregadas de alimentar o Portal;

Os órgãos adiante identificados resolvem celebrar o Primeiro Acordo de Cooperação Específico, firmado nos termos do art. 116 da Lei nº 8.666, de 1993, no que couber, em observância aos princípios constitucionais que regem a Administração Pública e aos princípios da supremacia e da indisponibilidade do interesse público, com o objetivo de conferir maior eficiência, eficácia e efetividade à gestão pública, maximizar os resultados institucionais e contribuir para a melhoria da Administração Pública por meio do intercâmbio de informações para a transparência e controle dos Recursos Federais alocados na Copa do Mundo de 2014, em conformidade com as condições dispostas neste documento.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Este acordo tem por objeto a unificação da entrada de dados dos sítios de informações do Senado Federal e da Controladoria Geral da União referentes aos recursos federais alocados na Copa do Mundo de 2014, a fim de simplificar os procedimentos técnico-administrativos dos gestores da Copa do Mundo de 2014.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

I – Câmara dos Deputados - CD, CNPJ 00.530.352/0001-59, por meio de sua Comissão de Fiscalização Financeira e Controle - CFFC;

II – Senado Federal - SF, CNPJ 00.530.279/0001-15, por meio de sua Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA; e
III- Controladoria-Geral da União – CGU, CNPJ 05.914.685/0001-03.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS FORMAS DE COOPERAÇÃO
A cooperação pretendida pelas partes dar-se-á por meio da unificação da entrada de dados dos Portais “Portal Copa Transparente” – www.copatransparente.gov.br, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados – e “Portal da Transparência” – www.portaltransparencia.gov.br/copa2014, da Controladoria Geral da União –, que possibilitará a alimentação unificada de todas as informações e documentos requeridos pelo Ato nº 1/2009 da CMA/Senado Federal, pela Instrução Normativa TCU nº 62/2010 e pela Portaria CGU nº 571/2010;

Parágrafo único. O acesso à entrada de dados unificada dar-se-á por meio do Portal Copa Transparente (www.copatransparente.gov.br), que será redirecionado à página mantida pela Controladoria-Geral da União (http://www.portaltransparencia.gov.br/copa2014).
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO
São obrigações da Controladoria Geral da União:

I- manter e gerenciar o sítio de entrada de dados comum com os logotipos dos órgãos participantes e  as orientações sobre o acesso ao ambiente;

II- disponibilizar ao Senado Federal, em tempo real, as informações brutas inseridas diretamente pelos gestores na entrada de dados unificada, bem como informações de controle produzidas pelo sistema, excetuando-se senhas, em formato a ser definido pelas equipes técnicas;

III- disponibilizar ao Senado Federal as informações publicadas no site da CGU após o processo de validação realizado pela Controladoria, bem como informações de controle produzidas pelo sistema, excetuando-se senhas, com as respectivas datas;

IV- disponibilizar, para fins de acompanhamento pelo Senado Federal, os códigos fonte da entrada de dados e dos serviços de disponibilização de informações em tempo real;

V- realizar o cadastramento de usuários, conforme processo de trabalho a ser definido pelas equipes técnicas;
VI- disponibilizar todos e quaisquer dados e informações necessários para viabilizar o desenvolvimento da entrada de dados unificada;

VII- comunicar ao Senado eventuais indisponibilidades na entrada de dados;

VIII- prever mecanismos que minimizem os riscos de indisponibilidade do ambiente;

IX- implementar demandas de modificações/evoluções na entrada de dados unificada acordadas entre as partes, conforme processo de trabalho a ser definido pelas equipes técnicas.

CLÁUSULA QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES DO SENADO FEDERAL

São obrigações do Senado Federal:
I- disponibilizar à CGU os dados constantes de suas bases de dados referentes ao Portal Copa Transparente, excetuando-se senhas, em formato a ser definido pelas equipes técnicas;
II- disponibilizar todos e quaisquer dados e informações necessários para viabilizar o desenvolvimento da entrada de dados unificada;
III- ajustar o sítio do Senado para recebimento das informações que serão encaminhadas pela CGU nos termos do item II da Cláusula Quarta;

IV- comunicar à Controladoria-Geral da União eventuais indisponibilidades na entrada de dados.
V- comunicar à CGU eventuais demandas de modificações/evoluções na entrada de dados unificada, sendo sua implementação definida previamente conforme processo de trabalho a ser estabelecido pelas equipes técnicas;

VI- fornecer à Câmara dos Deputados, a qualquer tempo, acesso aos dados e informações referentes a este Acordo de Cooperação Específico mantidos no banco de dados do Senado Federal.  

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

O presente Acordo de Cooperação Técnica terá eficácia a partir da data de sua assinatura e prazo até dezembro de 2017. A publicação no Diário Oficial da União fica a cargo do Senado Federal.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO, ALTERAÇÃO E EXCLUSÃO

O presente acordo poderá ser rescindido a qualquer tempo por acordo entre as partes, assim como poderá ser alterado, mediante termo aditivo, sendo lícita a inclusão de novos partícipes, cláusulas e condições.  Qualquer dos órgãos participantes poderá solicitar a exclusão do presente Acordo de Cooperação Técnica a qualquer  tempo,  por  meio  de  notificação  com  pelo  menos  trinta  dias  de antecedência.

CLÁUSULA OITAVA – DE AÇÕES PROMOCIONAIS

Na hipótese de ação promocional relacionada com o objeto deste acordo, deverá haver expressa menção à colaboração dos partícipes e observância ao disposto no art. 37, §1º, da Constituição Federal.

CLÁUSULA NONA – DO FORO

Fica eleito o foro da cidade de Brasília-DF, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste acordo, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, ressalvado o disposto no art. 102, inciso I, alínea “d”, e no art. 105, inciso I, alínea “b”, da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Caso o sítio de entrada de dados fique indisponível por período superior a quarenta e oito horas úteis, ficam as partes autorizadas a disponibilizar mecanismos próprios e alternativos de entrada de dados.  
Os treinamentos serão realizados de forma conjunta para os gestores, podendo ser presenciais ou a distância, por meio de tutorial.

O presente acordo é celebrado a título gratuito, não envolvendo a transferência de recursos financeiros entre os partícipes.

Fica extinto o Portal denominado “Rede de Fiscalização e Controle-Copa 2014”, situado no endereço www.senado.gov.br/fiscaliza2014, sendo integralmente substituído pelo Portal Copa Transparente , situado no endereço www.copatransparente.gov.br 

Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre as partes.

E, por estarem de acordo, os partícipes assinam o presente instrumento.

